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ATA DE SESSÃO PÚBLICA 

068 Ata da 6ª Legislatura (2015) 

1) PREÂMBULO 

Ata de sessão ordinária da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Alto 

Feliz, realizada no dia 22 de julho de 2015, às 19 horas, na sede da Câmara Municipal de 

Vereadores, presidida pelo Vereador Geraldo Fuhr, eleito para o exercício de 2015. A 

sessão foi aberta com o quórum mínimo exigido para realização do ato, eis que presentes 

os (09) nove vereadores eleitos. Logo após, procedeu-se a leitura da ata nº 067, sendo 

posta em votação e aprovada por unanimidade. 

2) MANIFESTAÇÕES E DELIBERAÇÕES 

EXPEDIENTE INTERNO: Prot. nº 26/2015 – Autorização para viagem a Brasília 

dos vereadores Geraldo Fuhr, Bertilo Pedro Müller e Germano Klagenberg nos dias 17, 

18, 19 e 20 de agosto, posta em votação fora aprovada por unanimidade. EXPEDIENTE 

EXTERNO: Ofício nº 107/2015 – Resposta ao prot. nº 638/2015. Ofício nº 108/2015 – 

Relatório de Validação e Encaminhamento RVE. ORADORES INSCRITOS: Inexistente. 

ORDEM DO DIA: Verificado novamente o quórum, passou-se a observar a ordem do dia, 

consistente na discussão e votação de 01 (um) Projeto de Decreto do Poder Legislativo e 

02 (dois) Projetos de Lei do Poder Executivo. Projeto de Decreto Legislativo nº 

02/2015, de 20 de julho de 2015. – Aprova as contas do Município de Alto Feliz 

referente ao exercício de 2013. Depois de lido o projeto, bem como sua justificativa, fora 

solicitado a decisão da comissão de pareceres através de seu relator, a Vereadora Ligia, 

que afirmou que o mesmo fora aprovado por unanimidade pela comissão. Logo após o 

projeto foi posto em discussão. A Vereadora Ligia mencionou que o projeto trata sobre a 

aprovação das contas do ano de 2013 do Poder Executivo, neste respectivo ano foram 

criados vários cargos e tiveram apontamentos na promotoria por isso é contrária as 

contas. O Vereador Fernando reforçou os comentários da colega Ligia, pois no ano de 

2013 ocorreu um ônus no numerário em termos de pessoal, pois tinha em torno de 32% 

(trinta e dois por cento) de despesa com pessoal e hoje está acima dos 40%(quarenta por 

cento), explicou que o orçamento no setor público deve visar o melhor benefício dos 

gastos públicos para com a população, e no ano de 2013 houve a abertura da concessão 

de muito dinheiro para poucos, e em detrimento à benefícios que estão sendo deixados 

de fazer para a população. Verificou as contas e consta que foram deixados de mandar 
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relatórios inclusive com intimação, o parecer técnico do tribunal é uma coisa, pode estar 

correto, mas é necessário analisar a questão administrativa do município. O Vereador 

Bertilo é a favor do projeto por recomendação do tribunal, pois são eles que fiscalizam as 

contas. O Vereador Geraldo ressaltou que os colegas fizerem o serviço do vereador que 

é fiscalizar. Posto em votação o projeto foi aprovado por 5 votos à favor e 3 contra. 

Projeto de Lei nº 34/2015, de 16 de julho de 2015. – Autoriza o Poder Executivo a 

efetuar contratação de pessoal, em caráter temporário, por excepcional interesse 

público. Depois de lido o projeto, bem como sua justificativa, fora solicitado a decisão da 

comissão de pareceres através de seu relator, a Vereadora Ligia, que afirmou que o 

mesmo fora aprovado por unanimidade pela comissão. Logo após o projeto foi posto em 

discussão. O Vereador Fernando verificou no impacto financeiro que a despesa com 

pessoal está em 44,42% (quarenta e quatro vígula quarenta e dois por cento) sobre a 

receita corrente líquida, afirmou que sobra pouco dinheiro para fazer investimentos, 

melhorias para a população. Reiterou que o projeto versa sobre contratação para ganhar 

nem um salário mínimo e meio, e pelo relatório recebido dos cargos em comissão tem 

funcionários ganhando em gratificação mais do que quem trabalha 40 horas semanais, 

afirmou a desproporcionalidade no município. Posto em votação o projeto foi aprovado 

por unanimidade. Projeto de Lei nº 36/2015, de 16 de julho de 2015. – Abre Crédito 

Especial no Orçamento Municipal Vigente. Depois de lido o projeto, bem como sua 

justificativa, fora solicitado a decisão da comissão de pareceres através de seu relator, a 

Vereadora Ligia, que afirmou que o mesmo fora aprovado por unanimidade pela 

comissão. Logo após o projeto foi posto em discussão. A Vereadora Ligia mencionou que 

segundo informações dos colegas o funcionário seria o Sergio Schaefer, pois o nome 

dele não consta no projeto, é a favor do projeto, observou que depois de tanto tempo que 

ele se aposentou só agora estão pedindo esse repasse. O Vereador Geraldo comunicou 

que entrou em contato com o Secretário Geral da Administração e ele passou que o 

funcionário é o Sergio Schaefer. O Vereador Bertilo explicou que não tem nenhuma 

reserva no orçamento para fazer esse repasse, e isso demora, pois tem que ser 

calculado minuciosamente. Posto em votação o projeto foi aprovado por unanimidade. 

EXPLICAÇÕES PESSOAIS: O Vereador Geraldo mencionou que foi procurado pelo 

reponsável pelo ginásio do Alto Feliz, para que esta casa fizesse um pedido para cobrar a 

empresa que fez o piso do ginásio a retornar e verificar a obra que está cheia de bolha, 
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pois deve haver uma garantia, pediu se os colegas quizerem assinar. Parabenizou o 

trabalho dos motoristas lamentou que nenhum deles consta na lista recebida dos CCs e 

FGs do município. A Vereadora Ligia confirmou sobre a situação do ginásio e assina o 

ofício, sugeriu que o ginásio nem fosse inaugurado para que a empresa primeiro viesse 

verificar. O Vereador Bertilo reiterou que o piso já era emborrachado e não durou, 

questionou porque fizeram de novo, até soube que seria de tábua, mas a empresa deve 

ter dado garantia e deve ser cobrada. O Vereador Fernando sugeriu que fosse exigido do 

Executivo cobrar da empresa porque é de incumebência deles, concordou com o colega 

Bertilo, pois primeiramente soube que seria de tábua, essa questão da goteira é um 

problema e é histórico, mencionou que foi gasto R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) 

e vai continuar a mesma coisa. O Vereador Geraldo leu o ofício e todos concordaram. 

3) OCORRÊNCIAS NA SESSÃO PÚBLICA 

Não houve ocorrências. 

4) ENCERRAMENTO 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, cuja ata será assinada, após 

a devida aprovação do plenário pelo Vereador Presidente. 

 
GERALDO FUHR    MARIA LOURDES FROZI 
 
Presidente                                                     Primeira Secretária 
 
 
 


